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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO
Publicado em: 20/01/2023 | Edição: 15 | Seção: 3 | Página: 22

Órgão: Ministério do Desenvolvimento Regional/Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba

EXTRATO DE INTERRUPÇÃO

PROCESSO: 59500.002298/2019-12.

ESPÉCIE: Contrato nº 0.087.00/2019. CONTRATADA: CONSORCIO TEQ - GESTAO. OBJETO:

Contratação dos serviços técnicos especializados de apoio às atividades de gestão das infraestruturas do

Projeto de Integração do Rio São Francisco com bacias hidrográficas do Nordeste Setentrional - PISF, nos

estados de Pernambuco, Paraíba, Ceará e Rio Grande do Norte. JUSTIFICATIVA E INFORMAÇÕES

COMPLEMENTARES: De acordo com a Nota Técnica 39/2022-AD/GOl/CCO/UAL (peça 207), Despacho

257/2022-AD/GOI (peça 209), Parecer Jurídico 732/2022-PR/AJ/UAA (peça 211) e Despacho 272/2022-

AD/GOI (peça 216), solicitamos interromper o contrato 0.087.00/2019, a partir de 31/12/2022, para

solução das pendências administrativas de regularização do pagamento das diferenças salariais por parte

da Contratada e posterior liberação das glosas por parte da Codevasf. INTERROMPER A PARTIR DE:

30/12/2022. FUNDAMENTO LEGAL: Parágrafo Único do art. 8º, combinado com o art. 26 da Lei nº

8.666/93. DATA DA ASSINATURA: 31/12/2022. ANTÔNIO ROSENDO NETO JÚNIOR - Diretor da Área de

Desenvolvimento Integrado e Infraestrutura -AD - CODEVASF.

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.
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10.8 – Acordo Interfederativo n.º 1/2023 



 

00001.006853/2023-40

GOVERNO FEDERAL E ESTADOS DO CEARÁ, PARAÍBA, PERNAMBUCO E RIO GRANDE DO
NORTE

 

ACORDO INTERFEDERATIVO Nº 1/2023
 

ACORDO INTERFEDERATIVO,
QUE, ENTRE SI, CELEBRAM A
UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO
MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO E
DO DESENVOLVIMENTO
REGIONAL E A CASA CIVIL DA
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, E
OS ESTADOS DO CEARÁ, DA
PARAÍBA, DE PERNAMBUCO E
DO RIO GRANDE DO NORTE,
COM VISTAS A GARANTIR A
OPERAÇÃO SUSTENTÁVEL DO
PROJETO DE INTEGRAÇÃO DO
RIO SÃO FRANCISCO COM
BACIAS HIDROGRÁFICAS DO
NORDESTE SETENTRIONAL
(PISF).

 

Processo nº 00001.006853/2023-40

 

A UNIÃO, por intermédio do MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO E DO DESENVOLVIMENTO
REGIONAL, localizado na Esplanada dos Ministérios, Bloco “E”, em Brasília, Distrito Federal, inscrito
no CNPJ/MF sob o nº 03.353.358/0001-96, representado por seu titular, Ministro de Estado ANTONIO
WALDEZ GÓES DA SILVA , brasileiro, residente e domiciliado nesta cidade, inscrita no CPF/MF sob o
nº 126.175.552-91, e da CASA CIVIL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA , localizada na Praça dos
Três Poderes, Palácio do Planalto, em Brasília, Distrito Federal, inscrito no CNPJ/MF sob o nº
00.394.411/0001-09, representada por seu titular, Ministro de Estado RUI COSTA DOS SANTOS ,
brasileiro, residente e domiciliado nesta cidade, inscrito no CPF/MF sob o nº 237.909.975-87, e do outro
lado, os ESTADOS DO CEARÁ, inscrito no CNPJ sob o nº 07.954.480/0001-79, representado por seu
Governador ELMANO DE FREITAS DA COSTA , brasileiro, residente e domiciliado em Fortaleza,
Ceará, inscrito no CPF/MF nº 506.748.543-49, da PARAÍBA, inscrito no CNPJ sob o nº
08.761.124/0001-00, representado pelo seu Governador JOÃO AZEVÊDO LINS FILHO , brasileiro,
residente e domiciliado em João Pessoa, Paraíba, inscrito no CPF/MF nº 087.091.304-20, de
PERNAMBUCO, inscrito no CNPJ sob o nº 10.571.982/0001-25, representado pela sua Governadora
RAQUEL TEIXEIRA LYRA LUCENA , brasileira, residente e domiciliada em Recife, Pernambuco,
inscrita no CPF/MF nº 027.929.794-70, e do RIO GRANDE DO NORTE , inscrito no CNPJ sob o nº
08.241.739/0001-05, representado pela sua Governadora MARIA DE FÁTIMA BEZERRA , brasileira,
residente e domiciliada em Natal, Rio Grande do Norte, inscrita no CPF/MF nº 160.257.334-49, celebram
o presente Acordo Interfederativo, consoante consta do Processo nº 00001.006853/2023-40 (super.gov.br),
sujeitando-se as partes às disposições, no que couber, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, mediante
as cláusulas e condições seguintes:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
Constitui objeto do presente Acordo Interfederativo dar início à operação comercial e garantir a
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sustentabilidade financeira e operacional do Projeto de Integração do Rio São Francisco com Bacias
Hidrográficas do Nordeste Setentrional (PISF).

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA UNIÃO
A UNIÃO se compromete a:

1. prestar de forma adequada os serviços de operação, manutenção e fornecimento de água
bruta do PISF aos Estados Beneficiários, seja por meio de entidade estatal devidamente
estruturada ou por concessão;

2. apoiar, por meio dos órgãos regionais de fomento, as ações do setor produtivo nas áreas
beneficiadas pelo PISF, observada a sustentabilidade do projeto e a utilização racional dos
recursos hídricos;

3. buscar a alocação de recursos nas leis orçamentárias federais, entre os anos de 2023 e 2026,
para a implementação dos seguintes projetos complementares ao PISF;

a) Ramal do Piancó;

b) Ramal do Apodi;

c) 1ª etapa da Adutora do Agreste Pernambucano; e

d) 2ª etapa da Adutora do Agreste Pernambucano, observado item 5 desta cláusula;

4. nos pontos de entrega onde não houver como realizar a medição de vazão, cobrar somente a
tarifa de disponibilidade; e

5. no caso do item 'd', sem prejuízo do prosseguimento das demais cláusulas do presente
acordo.

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DOS ESTADOS
Os ESTADOS beneficiários se comprometem a:

1. encaminhar à Assembleia Legislativa, até setembro de 2023, projeto de lei estadual que
assegure a retenção pela União do Fundo de Participação dos Estados (FPE), a vinculação do
FPE ao Contrato de Prestação de Serviço de Adução de Água Bruta do PISF e a possibilidade
de utilização do FPE para cobertura das parcelas contratuais em atraso, na forma do 167, § 4º,
da Constituição, em caso de inadimplência do Estado Beneficiado;

2. incluir na legislação orçamentária estadual a vigorar a partir de 2024 os recursos necessários
ao pagamento de despesas contínuas com as tarifas referentes à prestação do serviço de adução
de água bruta do PISF, nos termos do Pré-Acordo nº 001/2021/CCAF/CGU/AGU-JRCP e das
resoluções que aprovam as tarifas para a prestação do serviço de adução de água bruta do PISF,
emitidas pela ANA;

3. suportar integralmente os custos de operação e manutenção de canais e adutoras que sejam
conectadas aos Eixos Norte e Leste do PISF e que beneficiem apenas um ente estadual, cuja
execução das obras seja realizada diretamente pela União ou custeada por meio de
transferências voluntárias da União, e que não integrem originalmente os Eixos Norte e Leste,
por meio da operação destes ramais ou de um centro de custo específico, quando operado pela
Operadora Federal.

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA UNIÃO E DOS ESTADOS
A União e os Estados Beneficiários se comprometem a celebrar, até março de 2024, os Contratos de
Prestação de Serviço de Adução de Água Bruta.

 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA
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O prazo de vigência do presente Acordo Interfederativo será até de 31 de dezembro de 2026, a partir
da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por termo aditivo.

 

CLÁUSULA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS
Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste instrumento serão resolvidos em
comum acordo entre as partes.

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO
A União, por intermédio da Casa Civil da Presidência da República, providenciará a publicação do
extrato deste Acordo Interfederativo no Diário Oficial da União.

 

CLÁUSULA OITAVA - DO FORO
As questões decorrentes da execução deste Acordo Interfederativo, que não possam ser dirimidas
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito
Federal, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Acordo Interfederativo, depois de lido e achado em
ordem, é assinado em seis vias, de igual teor e forma, pelas partes.

 

Brasília,       de                               de 2023.

Pelos Estados Beneficiários:
 

 

ELMANO DE FREITAS DA COSTA
Governador do Estado do Ceará

 
 

JOÃO AZEVÊDO LINS FILHO
Governador do Estado da Paraíba

 
 

RAQUEL TEIXEIRA LYRA LUCENA
Governadora do Estado de Pernambuco

 
 

MARIA DE FÁTIMA BEZERRA
Governadora do Estado do Rio Grande do Norte

Pela União:
 
 

RUI COSTA DOS SANTOS
Ministro de Estado da Casa Civil da Presidência da República

 
 

ANTONIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Ministro de Estado da Integração e do Desenvolvimento Regional
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Documento assinado eletronicamente por ANTONIO WALDEZ GOES DA SILVA , Usuário
Externo, em 25/10/2023, às 16:23, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art.
4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

Documento assinado eletronicamente por JOÃO AZEVÊDO LINS FILHO , Usuário Externo, em
29/10/2023, às 18:32, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º, do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

Documento assinado eletronicamente por Maria de Fátima Bezerra , Usuário Externo, em
31/10/2023, às 17:36, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º, do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

Documento assinado eletronicamente por ELMANO DE FREITAS registrado(a) civilmente como
ELMANO DE FREITAS DA COSTA, Usuário Externo, em 01/11/2023, às 21:14, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de
2020.

Documento assinado eletronicamente por RAQUEL TEIXEIRA LYRA LUCENA , Usuário Externo,
em 06/11/2023, às 17:38, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º, do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

Documento assinado eletronicamente por Rui Costa dos Santos , Ministro de Estado da Casa Civil da
Presidência da República, em 06/11/2023, às 22:54, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no § 3º do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

A autenticidade do documento pode ser conferida informando o código verificador 4674193 e o código
CRC E949D811 no site: 
https://super.presidencia.gov.br/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

Referência: Processo nº 00001.006853/2023-40 SUPER nº 4674193
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XII 

10.9 – Termo de Pré-Acordo n.º 001/2021/CCAF/CGU/AGU-JRCP 



 
 

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO 

CÂMARA DE MEDIAÇÃO E DE CONCILIAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
FEDERAL 

  

 
TERMO DE PRÉ-ACORDO Nº 001/2021/CCAF/CGU/AGU-JRCP 

 
 

PROCESSO Nº 
 

59614.000362/2018-
62 

 
CONCILIADOR 

 

 
Dr. José Roberto da Cunha 

Peixoto 
ASSUNTO PISF - Projeto de Integração do Rio São Francisco com Bacias 

Hidrográficas do Nordeste Setentrional 
INTERESSADOS MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL – MDR e CASA CIVIL 

DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 
ESTADOS DO CEARÁ, PARAÍBA, PERNAMBUCO E RIO GRANDE DO 
NORTE 

  

A UNIÃO, por meio do MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL (MDR) e os 

ESTADOS DO RIO GRANDE DO NORTE, DE PERNAMBUCO, DA PARAÍBA e DO CEARÁ, 

neste ato representados pelos signatários deste termo;  

  

CONSIDERANDO que a CCAF, regida pelo Decreto n.º 10.608, de 25 de janeiro de 2021, 

possui, conforme especialmente previsto no seu Anexo I, art. 18, inciso III, alínea “a” a 

competência para dirimir, por meio de autocomposição, as controvérsias entre órgãos e 

entidades da Administração Pública Federal, bem como entre a União e os Estados ou os 

Municípios; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 32, incisos II, e art. 36, da Lei nº 13.140, de 26 de 

junho de 2015 (Lei da Mediação); 

CONSIDERANDO o quanto firmado no Termo de Compromisso para Garantia da 

Operação Sustentável do Projeto de Integração do Rio São Francisco com as Bacias 

Hidrográficas do Nordeste Setentrional – PISF, em Brasília-DF, no dia 1º de setembro de 2005; 

CONSIDERANDO o compromisso da União com a conclusão das obras complementares 

ao PISF; 

CONSIDERANDO as solicitações da CARTA DOS GOVERNADORES, firmada em 15 

de fevereiro de 2017; 
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CONSIDERANDO, as tratativas em andamento entre o Ministério do Desenvolvimento 

Regional e o Ministério de Minas e Energia na definição de solução energética para o PISF, nos 

termos do Decreto nº 9.954, de 5 de agosto de 2019; 

CONSIDERANDO a manifestação de interesse de todos os entes públicos de participar 

do procedimento conciliatório neste órgão mediador para solução da controvérsia que 

envolve a divergência entre os interessados acerca das negociações para o início da 

operação comercial do Projeto de Integração do Rio São Francisco com Bacias 

Hidrográficas do Nordeste Setentrional (PISF); 

Resolvem, de livre e espontânea vontade, no âmbito desta CÂMARA DE CONCILIAÇÃO E 

ARBITRAGEM FEDERAL DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL – CCAF, celebrar o presente 

TERMO DE PRÉ-ACORDO, firmando-o como protocolo de intenções entre as partes e 

comprometendo-se a assinar o TERMO DE CONCILIAÇÃO definitivo perante a CCAF/AGU, 

bem como a assinar o CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ADUÇÃO DE ÁGUA 

BRUTA, ambos até 30 de agosto de 2021, cujas cláusulas refletirão o consenso firmado sobre 

os pontos abaixo: 

 

1) Contratantes: União (MDR) e os Estados Federados atendidos pelo PISF, que poderão 

escolher os próprios operadores, com as adequações normativas necessárias, em 

especial do Decreto Presidencial n.º 5.995, de 19 de dezembro de 2006; 

2) Garantias contratuais:  

a. Estados: 

i. instituição de cobrança dos serviços de adução de água bruta ao usuário 

final para atender à receita requerida para operação do PISF nos montantes 

necessários e suficientes para cobertura dos custos fixos e variáveis do 

PISF, observadas as demais condições do presente termo, com cláusula 

contratual contendo previsão de instituição, por lei estadual, de mecanismo 

que autorize a vinculação da receita da arrecadação dessa cobrança pelo 

Poder Executivo estadual ao pagamento do operador federal ou 

concessionário, se houver, agindo o operador estadual como mero agente 

arrecadador e repassador dos recursos; 

ii. Fundo de Participação dos Estados – FPE, mediante Lei Estadual, 

assegurando a sua retenção pela União, vinculação ao contrato e 

possibilidade de utilização para cobertura das parcelas contratuais em 
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atraso, na forma do art. 167, § 4º, da CF/88, em caso de inadimplência do 

Estado por mais de 60 dias; 

b. União: 

i. edição de Portaria do MDR, estabelecendo compromisso de priorizar a 

alocação dos recursos orçamentários necessários para operação e 

manutenção do PISF, conforme cláusulas deste termo; 

ii. exclusão do PDD – Provisão de Devedores Duvidosos da tarifa do PISF 

(de 17% para 0%), conforme negociação prévia com a ANA – Agência 

Nacional de Águas; 

3) Custos Fixo e Variável (escalonamento): as partes se comprometem a promover o 

custeio escalonado dos custos fixo e variável, cuja participação se dará da seguinte forma: 

Ano de operação Estados União 

1º 5% 95% 

2º 15% 85% 

3º 35% 65% 

4º  65% 35% 

5º 100% 0% 

 

a. Revisão contratual da cláusula de escalonamento: Previsão de cláusula 

contratual de revisão do contrato no 4º ano de operação comercial para, se 

necessário, serem realizados ajustes que visem a um melhor arranjo do modelo 

tarifário em face do impacto da implementação da cobrança aos usuários finais e 

da capacidade de pagamento destes, por meio de avaliação a ser apresentada 

pelos estados; 

b. Fundo de Reposição de Ativos: não haverá cobrança do fundo de reposição de 

ativos nos 5 primeiros anos de operação, prazo em que os signatários se 

comprometem em definir o modelo de cobrança dos custos necessários para a 

reposição dos ativos do empreendimento; 

c. Despesas Administrativas: Enquanto a União figurar como Operadora Federal, 

os custos referentes às despesas adminitrativas do custo fixo da receita requerida 

serão devidos pela União. 
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4) Obras Complementares: Adoção, pela UNIÃO, em parceria com os Estados, de medidas 

político-administrativas para viabilização de recursos visando a execução dos ramais 

associados aos Eixos Norte e Leste do PISF, conforme relacionado abaixo: 

Estado Obra 

Pernambuco 2021: 

• Conclusão do Ramal do Agreste - Trecho VII do PISF; 

• Conclusão da 1ª etapa da Adutora do Agreste 

2022 e anos seguintes até conclusão: 

• 2ª etapa da Adutora do Agreste 

Ceará 2021 e anos seguintes até conclusão: 

• Ramal do Salgado - Trecho II do PISF 

Rio Grande do Norte 2021 e anos seguintes até conclusão: 

• Ramal do Apodi - Trecho IV do PISF 

Paraíba 2021 e anos seguintes até conclusão: 

• Ramal do Piancó 

 

5) Início da operação comercial, com cobrança contratual: 

a) PB: (a1) Eixo Leste: Out/2021; (a2) Eixo Norte: 3 meses após efetiva disponibilização 

de águas do PISF ao Estado e entrega definitiva das obras do canal Caiçara-Avidos e 

de recuperação do Reservatório Engenheiro Ávidos; 

b) PE: Out/2021, com pagamento à União de tarifa de disponibilidade proporcional à 

vazão demandada, até a conclusão do Ramal do Agreste e das 1ª e 2ª fases da 

Adutora do Agreste; 

c) CE: (c1) início de pagamento somente após a entrega do mesmo volume de água a 

título de teste do sistema concedido ao Estado da Paraíba, equivalente a 160 mi m³, 

limitado ao período de 3 anos a contar a partir de Agosto de 2020; (c2) pagamento à 

União de tarifa de disponibilidade proporcional à vazão demandada, até a conclusão 

do Ramal do Salgado;  

d) RN: (d1) início de pagamento somente após a entrega do mesmo volume de água a 

título de teste do sistema concedido ao Estado da Paraíba, equivalente a 160 mi m³, 

limitado ao período de 3 anos após a efetiva disponibilização de águas do PISF ao 

Estado, através do canal Caiçara-Avidos e Reservatório Engenheiro Ávidos; (d2) 



TERMO DE PRÉ-ACORDO N. 001/2021/CCAF/CGU/AGU-JRCP  
 

Setor de Autarquias Sul –Quadra 03–Lote 05/06-Ed. Multi Brasil Corporate–13º andar – Brasília (DF) – CEP  70.070-030 
Telefone: (61) 2026-8577 - Endereço eletrônico: cgu.ccaf@agu.gov.br 

pagamento à União de tarifa de disponibilidade proporcional à vazão demandada, até 

a conclusão do Ramal do Apodi. 

 

6) Soluções Energéticas: continuidade das tratativas do MDR junto ao Ministério de Minas 

e Energia (MME) no sentido de prover um melhor enquadramento do PISF no mercado 

de energia elétrica ou de outros meios de aquisição de energia mais alinhados com a 

função do empreendimento e que visem proporcionar maior previsibilidade nos preços 

deste insumo e em valores que resultem em maior modicidade da tarifa do serviço de 

adução de água bruta. 

 

7) Gestão de Ramais Associados: os custos de O&M de canais e adutoras que sejam 

conectados aos Eixos Norte e Leste do PISF e que beneficiem apenas um ente estadual, 

cuja execução das obras seja realizada diretamente pela União ou patrocinada por meio 

de transferências voluntárias da União, e que não integrem originalmente os Eixos Norte 

e Leste, não integrarão os cálculos de custeio da tarifa de disponibilidade e da tarifa de 

consumo no Contrato O&M do PISF. Neste caso, os custos de O&M desses projetos serão 

patrocinados apenas pelo ente estadual beneficiado, que será responsável por sua 

operação. 

 

NOME CARGO ASSINATURA 

Rogério Simonetti 
Marinho 

Ministro do Desenvolvimento 
Regional – MDR (UNIÃO) 

 

Maria de Fátima Bezerra Governadora do Estado da Rio 
Grande do Norte 

 

Paulo Henrique Câmara Governador do Estado de 
Pernambuco 

 

João Azevêdo Lins Filho Governador do Estado da Paraíba  

Camilo Santana Governador do Estado do Ceará  

André Luiz de Almeida 
Mendonça 

Advogado-Geral da União  

 
 
 

































XIII 

10.10 – Lei do Estado do Ceará n.º 18.558/23 (Dispõe sobre o PISF) 
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LEI N°18.554, de 30 de outubro de 2023 
(Autoria: Guillhemme Bismank) 

INCLU, NO CALKNDÁRI0 OFICIAL. DE EVENTOS K DATAN COMEMORATIVAS DO ESTA DO DO CEARA, 
O FESTIVAL DE GASTRONOMUAECUILTURA DE ARACATI. 

O GOVERNADOOR I) FSTADO DDO CVARA, I'nço Naber que a Assemblcin legislntiva decretou e eu Nanciono a seguinte Lci: 
Art. I"Fica ineluto, (noCalenlåio Oficial de Bventos e Datas (Comenorativas do stado do Cenrá, o Petival de Gastronomia e Cultura de Aracati, 

realizado anuante cm talo pndino ao diu 1S de novcmbro. 
Ait. Esta Lci cnta cun vigor na lata de sua publicação. 

PALACO DA AROUÇÅO, IDO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, cm Fortalcza, 30 de outubro de 2023. 

LEI N1&SSS, de 30 dc outubro de 2023. 
(Autena: Gabriella Aguiar) 

INSTITUI, NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARA, 
o DIA 17 DE OUTUBRO COMO O DIA ESTADUAL DE CONSCIENTIZAÇÃO DA DOR CRÔNICA, BEM COMO 
A PROM0ÇÃO DE CAMPANHA DE CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE O TEMA. 

Elmano de Freitas da Costa 
GOVERNADOR DO ESTADO 

O GOVERNADOR DO ESTADO D0 CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. I.° Fica instituido, no Calendário Offcial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará, o dia 17 de outubro como o Dia Estadual de 

Conscientização da Dor Crônica, a ser notabilizado a cada ano. 
Art. )"ACampanha propagará conbecimento sobre as leis que asseguram serviços e direitos específicos aos pacientes dessa enfermidade. 
Art. 3.° Simbolos na cor roxa serão utilizados para remeter à ideia de alerta e prevenção da dor crônica. 
Art. 4.° São objetivos da Campanha de Esclarecimento, Sensibilização e Tratamentos da Dor Crônica: 
I- promover informaçõcs à alação sobre as características da docnça, suas causas c possívcis tratamcntos; 
II� sensibilizar a sociedade le sobre a potencial severidade da dor crônica no individuo e nas suas tarefas cotidianas e sobre os graves prejuízos 

psicológicos e sociais que a dor crônica pode causar; 
TIT- informar quais as faixas et¯rias de maior incidência da dor crônica; 
IV-esclarecer a população sobre os meios de prevenção primária à dor crônica, sobre a gestão da dor e sobre a existéncia de tratamentos: 
V- informar a população sobre direitos garantidos pelas leis federais e estaduais aos pacientes; 
VI-envidar esforços para iluminar prédios públicos com luz roxa, em outubro, para incentivar eventos. 
Art. 5.° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 30 de outubro de 2023. 

LEI N18.556, dc 30 dc outubro dc 2023. 
(Autoria: Gabriella Aguiar) 

Elmano de Freitas da Costa 
GOVERNADOR DO ESTADO 

INCLUL NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARA. 
OEVENTO CAJUTEC, REALIZADO NO MUNLC0PIO DE BARREIRA. 

o GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assemblcia Legislativa decretou e eu sanciono a segunte Lei: 
AIL I Fica inserido, no Calendário Oicial de Eventos e Datas Comenorativas do Estado Ceará, o evento Cajutec, realizado no Municipio de 

Barreira, com o objetivo de apresentar os lançamentos das principais tendéncias e inovações para o agronegocio. 

LEI N°18.557, dc 30 de outubro dc 2023. 
(Autoria: Romeu Aldigueri coautoria Juliana Lucena) 

Art. 2.° O evento instituido por esta Lei será realizado no mês de agosto. 
At. 3.° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaç�o. PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 30 de outubro de 2023. 

Elmano de Freitas da Costa 
GOVERNADOR DO ESTADO 

CONCEDE O TÍTULO DE CIDADÃO CEARENSE A0 MINISTRO LUÍS ROBERTO BARROSO. 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARA. Faço saber que a ASsembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. I.Fica cocedido o Título de Cidadão Ccarense ao Ministro Luis Roberto Barroso, matural de Vassouras, no Estado do Rio de Janeiro. 
Art. 2.° O Tiulo ora outorgado será entregue em Sessão Solene do Poder Legislativo Estadual, em data a ser designada por seu Presidente. 
Art. 3.° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GØVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Foraleza, 30 de outubro de 2023. 
Elmano de Freitas da Costa 

GOVERNADOR DO ESTADO 

LEI N°18.558, de 01 de outubro de 2023. DISPPE SOBRE A GESTÃO OPERACIONAL E FINANCEIRA DO PROJETO DE INTEGRAÇÃO DO RIO S¢O 
FRANCISCO- PISE, NO ESTADO DO CEARA. 

O GOVERNADOR DO ESTADO D0 CEARA. Faço saber que a Assenbleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 
CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 1.° Esta Lei dispõe sobre a gestão operacional e financeira do Projeto de Integração do Rio São Francisco -Pisf, de forma sustentada, no Estado 

do Ceará. 
Art. 2.° Para efeitos dessa Lei, cstabelecem-se os seguintes conceitos: 
I-PISF: Projeto de Integação do Rio São Francisco com Bacias Hidrográficas do Norderte Setentrional, abrangendo as estruturas de captação, 

ranspore, bormbeamento e reservação de água bruta, suas estruturas auxiliares, desde os canais de aproximação junto ao Rio S£o Francisco até as pontas 

de entrega no Esiado do Ceará; 
I|- Plano de Opcrução Anual - POA: documcnto elaborado pelas operadoras estaduais, contendo as solicitações de volumes mensais de água do 

Pisf em cada Ponto de Enlrega de seu interesse; 
III-Operadora Fcderal: orgão ou entidade designada pela União Fedcral para exercer as funções nccessárias à operacionalizaçào e à manutençåo 

da infracestrutura insegrada ao Pisf; 
IV- Plao de Gestâo Auu - PGA: documento claboudo 

agua bruta nos ponLos de entrega, em atendimento ås outorgas de direito 
Operadora Federal contendou progrumaçüo de bombeamcnto e fomccimento de 
de uso dos recursos hidricos. 

Arn, 3. A Restäo operscional e ffnanceira do Pisf, no Estado, envolve o alcanceca prúticu dos seyuintes objetivos e atos: 

1- garantia a sus sustentabilidade operacional e fnanceira; 
II- segurnça da oferta hídricu pra múltiplos, prioritariamente ao ubastecimento humuno, 
|l- acompanhamento da execução do Plano de Geståo Anual-PGA; 

IV- apresentaçãoà Oporador Pcderal o Plano de Operação Anual do Estado do Ccará � POAcu rcspectiva previsão de demanda mcIsal de água 

para o ano subsequente: 
V- cstabclccimçto da cobrarnça para ascgurr rccursos dcstinados a pagur a turila cstipulada pcla Uniào Fcderal; 
VI- monitoramento dos volumes e as vazôes no sistema estadual de reserva e transferência de água bruta, interligado ao Pisf: 
VII--promoção dc práticas quc inccntivcmo uso cficicntc c sustcntávcl da água, considerando os bcncficios sociais, cconòmicosc ambicntais: 

FSC 
y 

MISTO 
Pupad rodd 

FSCC128031 

VI � normatização e elaboração de estudos e projctos concernentes à distribuição de água ad1zida pelo Pisf. 



FSC 

MSTO 
Paoal pradado 
pr de lonto 

SC'Ct20031 
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§1.°Conpete à Cogerth exclusivamente: 

Arn. 4.° A gestão operacional e fnanceira do Pisl, no Estndo, caberá A Secretaria dos Recursos Hidricos � SRH e à Companhia de Gestão dos 

Recursos Hidricos do Ccará -Cogerh. 

- opcrar c mantcr a intiacstnutura hldrica do s0slema Cstndual de reserva e transferência, interligado ao Pisf: 
||- monitorar o voume de dgun buta cntregue mensalmente pela Opcrndorn Federal cofm quantificação das vazõcs em todos os pontos de entrega 

do Pisf no Estado do C'eard: 
III � avaliar as condiçdes de vyularidde, contiuidado, segurançn e eficiencia na prestnçio duo serviço, 
I\-rcalizar a alcaçdo kos 1olmeA de hgun recchidos do Pis!, após aprovaçao do (onsclho Fstndunl de Recursos Flidricos. 

|-clalar o Plano e Opeçdo Anual-POA: 
§ 2.Constitucm cometencia comunn la SRIl c da Cogerh, sob n coordenação da primcira 

CAPITULO II 
DA GESTÅO OPERACIONAL DO PISF 

ga gueçlo especilica sobre a distribuição da água aduzida pelo Pisf: 
cprojctos C 

At. $" pequenos usuários, os Sistemas lsolados de Abastecimento de Agua - SLAAs e as pequenas comunidades agricolas, para fazer uso das 

águas ko Pisf, solicitarko prévia autorização à Cogerh. Ant, 6. A CORcrh promovcrá, cm conjunto com os Comit	s das Bacias Hidrográficas cstaduais atcndidas pclo Pisf, práticas quc incentivcTm o uso 
cticicntec reional da água através de ações de educação, capacitaç§o e mobilização social. 

Art. 7.° A SRH e Cogerh procederão a ações fiscalizatórias sobre os recursos hidricos advindos do Pisf. 

DA GESTÃO FNANCEIRA DO PROJETO DE INTEGRAC®O DO RIO SÃO FRANCISCO- PISF, NO ESTADO DO CEARA 
Art. 8.° Para atendimento de seus propósitos, fica autorizada a cobrança pelo uso dos recursos hídricos oriundos do Pisf, por meio do pagamento 

de Tarifa de Segurança Hidrica. servico de aduçao e utsitado pelo Estado e 
de bruta do Pisf, definido § 1.°A tarifa de que trata o caput, deste artigo, se baseará no valor da tarifa para prestação do 

pela Agência Nacional de Aguas e Sancamento Básico � ANA, sendo considerado, para o seu estabelecimento, o volume de água 
a demanda dos setores usuários, conforme disposto na fórmula constante do Anexo Unico. desta Lei. 

$2.° A tarifa de segnca da tarifa de segurança 
hidrica será cobrada na fatura de consumo dos usuários de ágva bruta emitida peka Cogerh. 

Ârt. 9,° Estão sujeitos à hidrica os usuários da Cogerh beneficiados pela garantia hidrica do Pisf. 
§ 1.° A cobrança prevista no caput, deste artigo, ocorrerá de forma proporcional ao consuro de cada usuário. 

§ 2.° Os emprcendimentos usuários de åágua bruta que apresentem variações no volume consumido, em decorrência da sazonalidade de suas ativi 

dades, pagarão mensalmente o valor correspondente ao custo da água do Pisf, proporcional a sua demanda. 
Art. 10. A falta de pagamento da tarifa de segurança hídrica na data do vencimento correspondente ensejará cobrança de multa, jurose demais 

penalidades, de acordo com a política de cobrança da Cogerh. 
Art. I1. Os II. Os recursos arrecadados pela cobrança da tarifa de segurança hídrica serão destinados, exclusivamente, ao pagamento dos valores corres 

iNae vaiável, da receita requerida pala OPo desta Lei, pondentes às e manutenção do Projeto de Integração do Rio São Francisco - Pisf, no Estado. 
§ 1.°0 Estado, a cada exercício financeiro a partir da 

CAP0TULO II 

§ 2.° Fica o Poder Executivo autorizado a vincular cotas do Fundo de Participação dos Estados - FPE, como modalidade de garantia, em caso de 
inadimplência das obrigações pecunjáias por ele assumidas em contrato de prestação de serviços de adução de água bruta, no ©mbito do Projeto de Integração 
do Rio S£o Francisco com Bacias Hidrográficas do Nordcste Setentrional � Pisf. 

Art. 12. A Cogerh repassará o valor arrecadado pela cobrança da tarifa de segurança hídrica ao Tesouro do Estado, em conta especifica definida 
pela Secretaria da Fazenda - Sefaz, a ser movimentada atada nela SRH exclusiva ivamente para p gamento a União Federal do serviço de adução da água do Pisf. 

Arnt. 13. A SRH repassará os recursos arrecadados pela cobrança da Tarifa Hidrica à União Federal. 
CAPÍTULO IV 

DA TRANSPAR�NCIA DA GESTÃO OPERACIONAL E FINANCEIRA COM OS GOVERNOS, ÓRGÃOS DE CONTROLE E SOCIEDADE 

-cooperar com as autoridades piblicas no exercicio de suas competências legais; 

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

I|� dar acesso irestrito aos docunentos e às informações necessárias àrcalização dos traballhos dos órgãos de controle: 
I-conceder informações claras, confiáveis e pertinentes de interesse pábico por mncio de fontes atorizadas, preservanko as informações conli 

denciais e estrat�gicas; 

TSH = KSctor (TANA* VPORTAL) 
Onde lê-se: 

IV- prestar serviços de forma responsável e em equilibrio com o interesse público. 

TSH = de e segurança hídrica (RS/m3): 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO EST DO CEARÁ, em Fortaleza, 01 de outubro de 2023. 

, na Lei Orçamentária Anual, dotação orçamentária especifica 
hidrica, na hipótese de sua arrecadação não ser suficiente para 

Se 

ANEXO æNLCOA QUE SE REFERE A LEIN°18.558, DE 1° DE OUTUBRO DE 2023 
TARIFA DE SEGURANÇA HÍDRICA 

NOME 

VPORTAL = Volume mcdido pela União nos portais de entrega do PISF (m3). 

KSetor Coeficiente pronorcional à demanda do setor usuário, definido anualmente pelo Conselbo de Recursos Hidricos do Ceará - Conerh; TANA = Tarifa de prestação de serviço de adução de água bruta do Projeto de Integração do Rio São Francisco - Pisf, definida por resolução anual da 
Agência Nacional da Água e Sancamento Básico (RS/m3); 

MARIA ROSAJELA CARDKSO RIBEIRO 

Elmano de Freitas da Costa 
GOVERNADOR DO ESTADO 

DECRETO N'35.728, de 30 de outubro de 2023. 
DISPENSA MEMBRO DE! DE APOIo, NA FORMA DA LEI COMPLEMENTAR N5, DE 3 DE JANEIRO 
DE 2008. EDÁ OUTRAS PRÓVIDANOÀS 

DECRETO N35.729, de 30 de outubro de 2023. 

o GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARA, 10 USO da aribuição prevista no Ant &8 V, da Constinuicão do Estado do Ceará, CONSIDERANDO o disposto no NUP: 13001.007408/2023-49 e CONSIDERAND0 a instituição do Sistema de Licitações do Estado do Ceará, na forma da Lei Complementar 
n° 65, de 03 de janeiro de 2008; DECRETA: 

Art, 1°ica disoensado, na matricula abaixo, �a funcão de Membro de equipe de apoio: 
MATRÍCULA 

92839-] -9 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARA, em Fortalezs, aos 30 de ounubro de 2023. 

Elmano de Frcitas da Costa 
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARA 

A PARTIR DE 

09/10/2023 

DISPÖE SsOBRE O LANÇAMENTO E O PAGAMENTO DO ICMS RELATIVO AO RECEBIMENTO, DO 
EXTERIOR, DE COMPONENTES, PARTES E PEÇAS DESTINADOS À BABRICAÇÃo DE PRODUTOS DE 
INFORMÁTICA, ELETRONICA Ë TELECOMUNICAÇÖES POR ESTABELECIMENTOS INDUSTRIAIS 
DESSES SETORES, E DÁ OUTRAS PROVIDÈNCIAS. 

o GOVERNADOR DO ESTADO D0 CEARÁ, no uso das atribuições que lbe confere o inciso IV do art 88 da Constiliç�o Estadual, e 
cONSIDERANDO o disposto no § 8. do art. 3.° da Lei Complementar Federal n.° 160, de 7 de agosto de 2017, e na cláusula décima terceira do Convênio 

ICMS n.° 190, de 15 de dezembro de 2017, que a sdesão a tratamento tributário concedido por outras unidades da Federação, desde que localizadas na 
mcsma rogiâo; CONSIDERANDO0o tratamcnto 

N CONCcncntes à distribuição da úgua aduzida pelo Pisf. 
§3."A'ogerh manterd cadastro alizado dos usuários ccursos hidriços do Pisf. 

que possa, eventualmente, complementar os recursos arecadados pela tarifa de seguranca 
pagamento da fatura expedida pela União Federal. 

Art. 14. Constituem condutas a serem observadas pela Cogerh, na gestão operacioal e financeira do Pisf, no relacionamento com os governos, 
órgãos de controle e sociedade: 

to tributário disposto no Docroto n.° 4.316, de 19 de junho de 1995, do Estado da Bahia, concodido ao lançamcnto 
eao pagamento do ICMS relativo ao recebimento, do exterior, de componentes, partes e peças destinados à fabricação de produtos de infornática, eletrônica 
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10.11 – Lei do Estado da Paraíba n.º 12.804/23 (Dispõe sobre o PISF) 



Certifico, para os cfevifos fins, que este 
L E I foi publicada no D 0  E,
Mesta Djjía,. D G  / J D  / A Q g - 3

l Í M O 'a
gerencia Executiva de Ragbtro de Ato; 

legislação da Casa Civil do Governado

LEIN0 DE 05 DE OUTUBRO DE 2023.
AUTORIA: PODER EXECUTIVO

Institui o Sistema Estadual de Gestão, 
Operação e Manutenção das unidades 
estaduais de reservação, captação e 
distribuição de água bruta interligadas ao 
PISF -  Projeto de Integração do Rio São 
Francisco com as Bacias do Nordeste 
Setentrional do Estado da Paraíba.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono
a seguinte Lei:

Art. Io Fica instituído o Sistema Estadual de Gestão, 
Operação e Manutenção das unidades estaduais de reservação, captação e 
distribuição de água bruta interligadas ao PISF -  Projeto de Integração do Rio 
São Francisco com as Bacias do Nordeste Setentrional -  SEGEPISF/PB, com os 
seguintes objetivos:

I -  gerenciar, operar e manter as unidades estaduais de 
reservação, captação e distribuição de água bruta, interligadas ao PISF Projeto 
de Integração do Rio São Francisco com as Bacias do Nordeste Setentrional;

II -  apresentar à Operadora Federal o Plano Operativo 
Anual do Estado da Paraíba -  POA/PB;

III -  implementar o Plano de Gestão Anual (PGA) do
Estado da Paraíba;

IV -  monitorar os volumes e as vazões nos sistemas 
estaduais de reserva e distribuição de água bruta, interligados ao PISF;

V -  promover práticas que incentivem o uso eficiente e 
racional de água, considerando os benefícios sociais, econômicos e ambientais 
dos seus usos, e envidar esforços para combater as perdas, no âmbito de sua 
atuação;

VI -  normatizar e elaborar estudos e 
concernentes à distribuição de água aduzida pelo PISF na Paraíba; e

pr°J



ESTADO DA PARAÍBA

VII -  observar as determinações que se insiram na 
competência regulatória da Agência Nacional de Águas -  ANA relativas ao
PISF/PB.

Art. 2o Fazem parte do Sistema Estadual de Gestão, 
Operação e Manutenção das unidades estaduais de reservação, captação e 
distribuição de água bruta interligadas ao Projeto de Integração do Rio São 
Francisco com as Bacias do Nordeste Setentrional do Estado da Paraíba -  
SEPISF/PB, a Secretaria de Estado da Infraestrutura e dos Recursos Hídricos -  
SEIRH -  PB, a Agência Executiva de Gestão das Águas -  AESA-PB e a 
Companhia de Água e Esgoto da Paraíba -  CAGEPA, sob a coordenação do 
primeiro.

Art. 3o Decreto do Poder Executivo disporá, observadas 
as normas de regulação instituídas pela Agência Nacional de Águas -  ANA, 
sobre a forma de implantação e execução das ações de gestão e de operação do 
Sistema Estadual de Gestão, Operação e Manutenção das unidades estaduais de 
reservação, captação e distribuição de água bruta interligadas ao Projeto de 
Integração do Rio São Francisco com as Bacias do Nordeste Setentrional -  
SEGEPISF/PB.

Art. 4o Fica o Poder Executivo autorizado a vincular 
cotas do Fundo de Participação dos Estados -  FPE, como modalidade de 
garantia, em caso de inadimplência das obrigações pecuniárias por ele 
assumidas em contrato de prestação de serviços de adução de água bruta, no 
âmbito do Projeto de Integração do Rio São Francisco com Bacias Hidrográficas 
do Nordeste Setentrional -  PISF.

Art. 5o Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação.

PALÁCIO DO GO 
PARAÍBA, em João Pessoa, 05 de outu 
da República.

JOÃO AZ

DO ESTADO DA
23; 135° da Proclamação

:DO LINS FILHO 
Remador

2/&
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10.12 – Lei do Estado de Pernambuco n.º 16.778/19 (Dispõe sobre o PISF) 



LEI Nº 16.778, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2019. 

 
Institui o Sistema Estadual de Controle, Operação e 

Manutenção dos sistemas estaduais de reserva e 
distribuição de água bruta interligados ao Projeto de 
Integração do Rio São Francisco com as Bacias do 

Nordeste Setentrional do Estado de Pernambuco.  
 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 
 

Art. 1º Fica instituído o Sistema Estadual de Controle, Operação e Manutenção dos 
sistemas estaduais de reserva e distribuição de água bruta interligados ao Projeto de 

Integração do Rio São Francisco com as Bacias do Nordeste Setentrional do Estado de 
Pernambuco - SEPISF/PE, com os seguintes objetivos: 

 

I - gerir e operar os sistemas estaduais de reserva e distribuição de água bruta, 
interligados ao Projeto de Integração do Rio São Francisco com as Bacias do Nordeste 

Setentrional do Estado de Pernambuco - PISF/PE; 
 
II - apresentar à Operadora Federal o Plano Operativo Anual do Estado de Pernambuco 

- POA/PE; 
 

III - implementar o Plano de Gestão Anual (PGA) do estado de Pernambuco; 
 
IV - monitorar os volumes e as vazões nos sistemas estaduais de reserva e distribuição 

de água bruta, interligados ao PISF/PE; 
 

V - promover práticas que incentivem o uso eficiente e racional de água, considerando 
os benefícios sociais, econômicos, e ambientais dos seus usos, e envidar esforços para 
combater as perdas, no âmbito de sua atuação; 

 
VI - normatizar e elaborar estudos e projetos concernentes à distribuição de água 

aduzida pelo PISF em Pernambuco; e 
 
VII - observar as determinações que se insiram na competência regulatória da Agência 

Nacional de Águas - ANA relativas ao PISF/PE. 
 

Parágrafo único. A Agência Pernambucana de Águas e Clima-APAC será a Operadora 
estadual responsável pelas ações relacionadas à gestão e operação do PISF/PE no âmbito do 
Estado de Pernambuco. 

 
Art. 2º Decreto do Poder Executivo disporá, observadas as normas de regulação 

instituídas pela Agência Nacional de Águas - ANA, sobre a forma de implantação e execução 
das ações de gestão e de operação do Sistema Estadual de Controle, Operação e Manutenção 
dos sistemas estaduais de reserva e distribuição de água bruta interligados ao Projeto de 

Integração do Rio São Francisco com as Bacias do Nordeste Setentrional do Estado de 
Pernambuco - SEPISF/PE. 

 



Art. 3º Fica o Poder Executivo autorizado a vincular cotas do Fundo de Participação dos 

Estados - FPE, como modalidade de garantia, em caso de inadimplência das obrigações 
pecuniárias por ele assumidas em contrato de prestação de serviços de adução de água bruta, 

no âmbito do Projeto de Integração do Rio São Francisco com Bacias Hidrográficas do 
Nordeste Setentrional - PISF. 
 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Palácio do Campo das Princesas, Recife, 23 de dezembro do ano de 2019, 203º da 
Revolução Republicana Constitucionalista e 198º da Independência do Brasil. 
 

PAULO HENRIQUE SARAIVA CÂMARA 
Governador do Estado 

 
JOSÉ ANTÔNIO BERTOTTI JÚNIOR 

JOSÉ FRANCISCO DE MELO CAVALCANTI NETO 

MARÍLIA RAQUEL SIMÕES LINS 
ERNANI VARJAL MEDICIS PINTO 
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